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			Prefácio

			O autor é uma pessoa muito especial, tive o prazer de conhecê-lo na época de graduação e ter sido seu calouro!!

			Naquela época, ele era um líder estudantil e com uma retórica que contagiava a todos.

			Depois alguns anos, a vida me brindou novamente por reencontrá-lo e sendo um dos principais advogados de direito marcário do Brasil.

			Porém, como sempre angustiado se apresentou no Programa de Mestrado em Direito Desportivo e percebeu a lacuna existente entre o estudo das marcas e sua importância para o futebol.

			O presente trabalho, de modo inédito, explora de maneira científica o impacto das marcas e símbolos dos clubes de futebol brasileiro e as regras de Registro junto ao INPI (Instituto Nacional da Propriedade Industrial).

			Assim, muito me honra ter sido convidado pelo Autor para prefaciar essa obra, que destaco a importância para o Esporte Nacional.

			Os Clubes de Futebol possuem marcas de valor econômico impactante e de importância social, que contagiam e apaixonam os brasileiros e mereceram um estudo aprofundado pelo autor e foi sua Dissertação de Mestrado junto ao Programa de Pós-Graduação da PUC/SP que tive a oportunidade de orientar como Professor.

			Finalizando, agradeço a oportunidade ao autor com a certeza de sucesso da obra e com recomendação de distinção aos leitores, pois, trata-se de uma oportunidade de uma leitura muito interessante, contagiante sobre um tema que nos apaixona que é o Futebol, suas marcas e seus impactos para a sociedade brasileira!!!!

			Professor Doutor Paulo Sérgio Feuz

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			O desporto tem desempenhado um papel significativo na sociedade contemporânea, sendo seus impactos notados na cultura, na vida social, na educação e na economia. A ideia de desenvolvimento desportivo ao longo da evolução da sociedade tem transcendido as questões inerentes a sobrevivência, saúde e educação.

			Observa-se que, nesta sociedade global, o deporto é um elemento agregador, as pessoas se reúnem para fazer acontecer um evento desportivo, os chefes das nações assim como os empresários e investidores envidam esforços fazendo o aporte econômico, político e estrutural. Os atletas são treinados para que o desporto realize o espetáculo.

			Vale dizer, que o desporto atinge as pessoas independentemente de idade, sexo e condição social, numa situação agradável na maioria das vezes, constituindo-se canal fértil para profícuas ações comerciais. O desporto exerce um certo fascínio na vida das pessoas, suscita a atenção de todos os povos, se firmando como aspecto imprescindível da vida contemporânea e atraindo a atenção do Estado enquanto agente fomentador e das empresas e investidores enquanto nicho mercadológico a ser explorado.

			A realização de um evento desportivo requer esforços de todos os agentes envolvidos, mas por outro lado gera uma infinitude de possibilidades. As oportunidades que se derivam do desporto geram expectativas de retorno imediato, é um investimento com certeza de criação de receitas, a lucratividade e a riqueza são as suas marcas.

			Da relação que se estabelece entre os agentes na realização da atividade desportiva, nasce a necessidade de regulamentar e tutelar as relações entre os sujeitos de Direito, pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, com o fito de solucionar as possíveis tensões decorrentes das mais variadas e complexas demandas quer seja de grandes ou pequenos eventos desportivos. Da Copa do Mundo a tradicional “pelada” na comunidade, há a necessidade de regras e normatizações, sendo que cabe ao Direito Desportivo enquanto ciência disciplinar a normatizar sobre o desporto, no caso em tela, o desporto de rendimento, que pode ser profissional ou não profissional.

			De acordo com a Lei Pelé, em seu artigo 3º, § único, incisos I e II, o desporto de rendimento pode ser organizado e praticado tanto de:

			‘‘Modo profissional, caracterizado pela remuneração pactuada em contrato formal de trabalho entre o atleta e a entidade de prática desportiva” como também pode ser praticado “de modo não profissional, identificado pela liberdade de prática e pela inexistência de contrato de trabalho, sendo permitido o recebimento de incentivos materiais e de patrocínio’’.

			Mediante o exposto, a presente dissertação objetiva propiciar uma reflexão sobre o cenário que dá suporte aos eventos desportivos mundiais os quais necessitam, cada vez mais, de vultosos investimentos para sua execução, dependendo de aportes dos governos que os sediam e, principalmente, da geração de receitas próprias, via patrocínio e parcerias.

			Nota-se que os Estados, na maioria dos casos, não têm condições de arcar integralmente com todos os investimentos necessários, logo, as entidades organizadoras se valem da exploração dos ativos de propriedade intelectual. Para realizar essa pretensão, necessário se faz a delimitação de normas e privilégios excepcionais, uma vez que as normas locais nem sempre atendem aos quesitos internacionais, no que tange ao uso da marca.

			Tome-se como base os Jogos Olímpicos onde a nação-sede deve, previamente, aceitar condições estabelecidas pelo COI – Comitê Olímpico Internacional, nas mais variadas áreas: legal, estrutural, econômica, diplomática, segurança, dentre outras.

			O desporto se transmudou em verdadeiro negócio globalizado, apto a movimentar quantias astronômicas por ano, atingindo bilhões de pessoas, quer presencialmente, quer a distância, com capacidade de influenciar comportamentos, estilos e consumo.

			Este potencial não restou despercebido pelas empresas, as quais passaram a utilizá-lo como ferramenta de comunicação e vetor de alavancagem de vendas.

			Ao conseguir aliar a oferta de seus produtos e “serviços” aos potenciais consumidores, em um momento de lazer, saúde, bem-estar e emoção, a indústria de artigos esportivos e as próprias entidades desportivas, potencializam, ao máximo, as oportunidades de divulgação e fixação de suas marcas, nomes, conceitos e produtos, tudo a gerar altos lucros.

			Tais ações comerciais, melhor denominadas de marketing e, no caso em tela, marketing desportivo, são indispensáveis a todos os partícipes desta indústria, quer sejam os fabricantes de artigos, os organizadores e praticantes, quer sejam aqueles que funcionam como elo e se encontram entre o produto e/ou serviço e consumidor, tais como os meios de comunicação em suas mais variadas formas e outros atores.

			A paixão do torcedor, e do próprio praticante, muitas vezes, é o forte elemento de identificação pessoal entre a marca e o consumidor: há um vínculo afetivo pouco visto em outras relações comerciais.

			Ademais, cumpre lembrar que esta crescente e contínua troca entre o desporto e o negócio, num primeiro momento foi representado pelo fomento do capital para o desenvolvimento do desporto e, hoje, esta relação tornou-se um círculo virtuoso onde é incapaz se atestar qual parte incentiva a outra.

			Nesta dissertação buscar-se-á demonstrar como o desporto se tornou uma importante ferramenta de marketing empresarial e o seu impacto na gestão de todas as partes envolvidas na indústria do desporto.

			A hipótese abordada refere-se ao marketing desportivo utilizado como instrumento de viabilização da atividade desportiva abordando a complexa relação que se estabelece entre patrocinadores, atletas e clubes. Considerando o aspecto das marcas, o corte didático e metodológico proposto delimita o campo de estudo na construção da marca utilizada pelas entidades de prática e organização desportiva e seus desdobramentos mercadológicos.

			Para tanto, a temática será introduzida no capítulo 1, a partir da construção, em linhas gerais, das origens e evolução histórica do Desporto abordando também a evolução histórica da regulamentação do Desporto no ordenamento jurídico Brasileiro. Traremos a reflexão aspectos concernentes ao desporto enquanto instrumento de desenvolvimento social e econômico, bem como o desporto como atividade econômica, trazendo como exemplos a Copa do Mundo e os Jogos Olímpicos. Na sequência, passa-se à abordagem da propriedade intelectual e seus ativos enquanto supedâneo aos grandes eventos desportivos.

			O segundo capítulo fará uma abordagem no que se refere a proteção constitucional da marca. Para tanto, necessário se faz abordar à intersecção entre o objeto de estudo da propriedade intelectual que é o sinal distintivo denominado marca e a proteção especial às marcas internacionais do Desporto nos grandes eventos desportivos, uma vez que a significação de marca é de suma relevância para alcançarmos o objetivo da dissertação proposta.

			Quanto ao terceiro capítulo, delimitados os principais aspectos sobre a marca como instrumento para o fomento Desportivo traremos as definições multidisciplinares de conceito de marketing e marketing desportivo, bem como sua origem e evolução. Para realizar esta tarefa tomaremos por base a delimitação das finalidades, vantagens e desvantagens do marketing desportivo para aferirmos as formas de exploração do marketing desportivo em consonância com o direito positivo brasileiro, apontando algumas das formas para aproveitar este mercado potencial.

			Aferido o significado jurídico de marca e marketing desportivo, por fim, no quarto e último capítulo apresentaremos uma análise do caso concreto da utilização da marca no desporto, Case Rugby no Brasil, a partir dos dados disponibilizados em entrevista por Sami Arap Sobrinho presidente de honra da CBRu – Confederação Brasileira de Rugby.

			Para alcançar o objetivo delineado, será necessária a aplicação de uma metodologia, cujo método científico é o dedutivo e dialético, demostrando-se a pesquisa por meio da abordagem qualitativa. sendo que a pesquisa será bibliográfica e doutrinária, concluindo com estudo de caso no formato de entrevista, especialmente sob o viés do direito comparado.

		

	
		
			CAPÍTULO 1

			A PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL DO DESPORTO NO BRASIL

			Entende-se que o desporto deve ser considerado um direito fundamental, consistindo em um direito humano de terceira dimensão, assim como os direitos à solidariedade, à paz, ao meio ambiente, entre outros. Nesse diapasão, sua prática pode ser promovida por Políticas Públicas que veem no desporto uma base sólida para o desenvolvimento e cultura da sociedade.

			Esses direitos foram desenvolvidos, ou melhor reconhecidos, durante o século XX e se encontram inseridos naqueles que tem por finalidade básica a proteção da coletividade. São os direitos relacionados à proteção do gênero humano, incluindo-se saúde, lazer e educação.

			Neste sentido, considerando que o desporto contribui para o desenvolvimento físico e mental do ser humano, sendo forma de promoção social, poder-se-á afirmar que este se constitui um direito fundamental, cuja proteção constitucional se abriga no artigo 217, no Capítulo III intitulado “Da Educação, da Cultura e do Desporto”, da Constituição Federal de 1988, vejamos:

			Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não formais, como direito de cada um, observados:

			I.a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto asua organização e funcionamento;

			II.II. a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento;

			III.o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não profissional;

			IV.a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional.[...]

			§ 3.º O poder público incentivará o lazer, como forma de promoção social.(grifos nossos)

			A Constituição Federal de 1988 não só estruturou, como também balizou o desporto no Brasil, trazendo em seu bojo inovações que tornam a norma uma das mais avançadas, conforme ensina Álvaro Melo Filho:

			Promulgada a nova Carta Magna, é oportuno apontar-se o sentido e o alcance das normas desportivas incorporadas ao novo texto constitucional. Estes dispositivos constituem estrutura de concreto armado do desporto brasileiro, que se espera apta a enfrentar os desafios do terceiro milênio, livre de modismos e fincada numa necessidade real de democratização e respeito aos direitos de cidadania, especialmente do direito ao desporto1.

			A Constituição de 1988, em inúmeros artigos, corrobora a relevância do desporto como um direito fundamental, uma vez que o desporto se mostra um instrumento de políticas sociais para garantir a saúde física e mental, tal como mencionado anteriormente, resguardando o direito à vida, direito este que historicamente vem sendo prestigiado, conforme pode-se inferir da Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948.

			Considerando que a vida, a saúde e a educação constituem direitos fundamentais, o desporto assume relevante papel, uma vez que promove a integração social, o desenvolvimento da cidadania, da cultura e também da economia, fatos que justificam que se torne uma obrigação política de Estado.

			Dentro desse panorama, pode-se afirmar que é dever do Estado olvidar todos os meios para que as práticas desportivas sejam fomentadas e integradas ao cotidiano das pessoas, quer seja como atividade de lazer, quer seja atividade profissional. Cabe, assim, ao Estado o dever de propiciar a estrutura necessária para que as pessoas tenham acesso a concretização este direito fundamental.

			Consignamos que as Políticas Públicas aplicadas ao desporto são decorrentes do “reconhecimento do Direito de todos às práticas esportivas”, práticas estas que são encontradas nos preceitos dos “Documentos Internacionais do Esporte”, editados pela ONU e UNESCO2.

			O desporto está presente no desenvolvimento humano, se manifestando desde o início da vida da pessoa e nas atividades cotidianas, tais como o aprender a andar, as brincadeiras individuais ou na interação com outras crianças, nas atividades na escola e clubes, dentre outras. Na vida adulta o desporto também está presente desde o simples ato de caminhar até as atividades competitivas e de alto rendimento. Martinho Neves Miranda ensina que esses fatores são importantes para o desenvolvimento humano, conforme segue:

			Fatores considerados importantes para o desenvolvimento do homem, como a saúde, a educação e a cultura, passaram a ter uma dimensão mais positiva quando relacionados com a atividade desportiva, atuando o desporto como fator de preservação e consagração de outros direitos fundamentais3.

			Seguindo nessa trilha de raciocínio, sobre o dever do Estado em garantir o acesso às atividades desportivas, convém trazer à colação os ensinamentos de Manoel José Gomes Tubino:

			As Políticas Públicas para o Esporte, independentemente de serem nacionais ou regionais, terão que estar contemplando o Direito de Todos às práticas esportivas. Recorda-se que esse direito veio explicitado inicialmente na Carta da UNESCO de 1978 para a Educação Física e Esporte. No caso brasileiro, o “direito de cada um às práticas esportivas, formais ou não formais”, está no caput do artigo 217 da Constituição Federal do Brasil4.

			No mesmo sentido, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 trouxe para o Estado o dever de investir nas atividades desportivas, conforme ensina Martinho Neves Miranda:

			Sensível a essa espécie de manifestação desportiva, o constituinte de 1988 estabeleceu no inciso II do art. 217 a destinação prioritária de recursos públicos para a promoção do desporto educacional, o que direciona a atenção do Estado especialmente para essa área, no seu mister de fomentador principal de práticas desportivas desse naipe5.

			O Estado tem um papel preponderante enquanto fomentador da atividade desportiva, englobando tanto a atividade física como instrumento de desenvolvimento social, contribuindo para o crescimento educacional e uma vida saudável. Por esse viés, observa-se que o surgimento de setores especializados para a administração e regulamentação do desporto, caracteriza o evidente interesse dos Estados em instrumentalizar as práticas desportivas6.

			Marcelo Weishaupt Proni pondera que, no mundo contemporâneo, uma política de esporte requer que o Estado propicie um ambiente no qual o desporto se desenvolva de forma estruturada com mecanismos institucionalizados e diretrizes compartilhadas por todos os envolvidos na sua cadeia de realização:

			O escopo de uma “política de esporte” no mundo contemporâneo vai muito além de um conjunto de intervenções esporádicas ou ações descontínuas, destinadas a viabilizar a realização de eventos esportivos, custear o treinamento de equipes, atender demandas sociais pontuais ou divulgar os benefícios da prática esportiva. A política pública nessa área engloba, atualmente, estruturas administrativas perenes, planejamento estratégico de ações prioritárias, mecanismos institucionalizados de financiamento e avaliação de programas, diretrizes e códigos compartilhados por todos os atores sociais que compõem esse campo7. (grifos nossos)

			Depreende-se do arrazoado que o desporto está diretamente interrelacionado com a cultura, fato este que o constitui como ferramenta Estatal de inclusão social, conforme instrui José Luiz de Almeida Bello:

			Não restam dúvidas que o esporte é, de fato, uma excelente, senão a principal ferramenta do Estado para fomentar a inclusão social já que na prática de qualquer modalidade esportiva não é necessário se fazer distinção de classe,cor e até mesmo instrução. Diante desses pontos o artigo 217 da Constituição Federal veio por estabelecer a atividade, e, ainda, o dever do Estado no fomento do desporto nacional, excepcionando-se o desporto de educação, e,em casos específicos o desporto de alto rendimento8.

			Logo, resta evidente que o Estado pode e deve aumentar a sua atuação no campo do desporto, propiciando a todos a sua prática, implementando mecanismos que contribuam para o desenvolvimento das atividades em geral, conforme bem ensina Martinho Neves Miranda:

			Cabe ao Estado propiciar condições para que todos os indivíduos tenham possibilidade de aceder à prática desportiva, o que pressupõe a construção de instalações adequadas, implantação das atividades físico-desportivas nos estabelecimentos de ensino e respectiva regulação do seu exercício, implementação de mecanismos de distribuição de recursos públicos visando ao desenvolvimento das atividades em geral, dentre outras as que se enquadrem no seu dever constitucional de fomento do desporto, à luz do art.217, caput, da Constituição9.

			Cumpre realçar que o desporto traz benefícios não só para a cultura, mas também à educação, saúde, integração social e, por consequência, é capaz de promover o desenvolvimento do ser humano e da sociedade em que está inserido. Por tais razões, as Políticas Públicas voltadas ao desporto, não devem ficar restritas ao desenvolvimento ou participação em grandes eventos ou atividades profissionais, caracterizadas pelo alto rendimento.

			Sabe-se que os grandes eventos desportivos giram um grande valor financeiro no mercado, quer seja de lucros para os agentes privados – investidores e patrocinadores, quer seja por meio das arrecadações para o Estado. No setor privado é válido registrar que os patrocinadores estão dispostos a investir milhões de reais para ter a sua marca associada à determinada equipe ou atleta, investimento essencial para a sobrevivência no mercado, que tornam as campanhas publicitárias um negócio vantajoso.

			Por outro ângulo, os clubes e entidades organizadoras do desporto, também lucram com a venda da sua marca, seja por meio de produtos licenciados, cotas de patrocinadores ou cotas pagas pela televisão, que compra o produto para revender a patrocinadores e preencher a sua grade de transmissão.

			Consignamos que o desporto, independentemente da política pública adotada, desde a antiguidade faz parte das atividades humanas, se desenvolvendo e organizando em consonância com a evolução da sociedade. Para compreender como se deu a evolução do desporto paralelamente às atividades cotidianas do ser humano, necessário se faz conhecer, mesmo que em breves linhas, uma vez que não é este o objeto dessa dissertação, as origens do desporto e sua legislação.
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